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: Pregão Eletrônico

: Fundo Municipal de Assistência Social de CriÍás do Tocanrins/To

: Aquisiçdo de 01 (um) aeícalo de pasxio tipo xdan, zero km, ano de fabicação
tiniuo 2027, cânrbio autonuitico, confomre especif.cações contidas no Anexo I - Termo dt Refeúncia.

t Do nBr,arónro

0212021, tendo como objeto o "

Destarte, vieram os autos acompaúado de despacho de disponibilidade financeira do

controle [ntemo, para determinar a aquisição do objeto pretendido, bem como a solicitação do

gestor requisitante. Após, seguiu-se a autorização do Executivo para o prosseguimento do feito
com as devidas providências.

Após as autorizaçôes de praxe e deriberações preliminares consta despacho da sra.
Pregoeira desta municiparidade requerendo a análise e confecção de parecerjurídico a respeito
da minuta do edital e do contrato.

Na sequência, o processo foi remetido a esta assessoria, para a análise prévia dos
aspectos j urídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 3g, pa*ígrafo único, da Lei no

8.666/93.

Jurídica, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio

epígrafe, modalidade Pregão Eletrônico no

.\úmero do Processo : 002/2021

Modolidode

Licilonle

Ohjelo

Para exame e parecer desta Assessoria

encaminharam o processo administrativo em

Anexo I - Termo de Referência".

E o relatório, passo à análise.

PARECER JURIDICO
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2. DoSFUNDAMENToS;uninrcos

Inicialmente, é importante consignar que este parecer tem o escopo de assistir à

Administração no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase

preparatória da licitação.

Também é importante lrisar que o exíune prévio do edital tem indole jurídico-formal e

consiste, via de regra, em verificar nos autos, no estado em que se encontra o procedimento

licitatório. se a presente MINUTA satisfaz, de forma geral, os requisitos do art. 40, caput, da

Lei n" 8.666/1993, que assim dispõe:

Árt. 10. O editql conterd no preômbulo o número de ordem em série qnual, o nome
da repartição inleressada e de seu setor, a modqlidade, o regime de exea4do e o tipo
da licitação, q menÇão de que seró regida por estq Lei, o locql, dio e hora para
recebimento da doatmentaçiio e proposta, bem como para início da obertura dos
erwelopes, e indicard, obrigatoriamente, o seguinle:

I - objeto da licitdção, em descriçdo sucinrq e clarq;

ll - prazo e condições para assinatura do contrato ou relirqdq dos instrumentos. como
preyislo no ut. 64 desta Lei, para execução do contrato e pdra entrega do objeto dq
licitação;

lll - sanções para o coso de inadimplemento:

llt - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

y - se hd projeto executivo disponível na data da publicação do editql de licitqÇõo e
o local onde possa ser uaminado e adquirido;

VI - condições para participação na licitaçõo, em conÍormidade com os arls. 27 a 3l
desta Lei, eforma de apresentqção das proposlas:

VII - critério parajulgamento, com disposições claras e panimetros objetivos;

Vlll - locois, horórios e códigos de qcesso dos meios de couunicação à dist(incia em
que serdofornecidos elementos, informações e esclorecimentos relatiyos à licitação
e as condições parq atendimento dqs obrigações necessdrias ao clmprimento de seu
objeto;

lX - condições equivalentes de pagamento entre empresos brasileiras e estrangeiros,
no caso de licitações inlerndcionais;

X - o critétio de aceitobilidqde dos preços unitório e global, conforme o caso,
permitida o Jixaçdo de preços máximos e vedados a fuàção de pieços ninimos,
critérios estatísticos ou laixas de varioçdo em relação o prrço, ã" referência,
ressalvodo o disposto nos parágrafos lo e 2. do art. 4g;

,YI - critério de reajuste, que deverá retratar a varioção efetivo do custo de produção,
adnilida a adoção de índices especíJicos ou setoriais, desde q dato prevista para
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apresentdção dd propostq, ou do orçqmento q que essa proposta se refetit, até a dqta
do adimplemento de cada parcela;

XIll - limites para pogamento de instalação e mobilização para execução de obras
ou serviços que serão obrigatoriamenle previstos em separodo das demais parcelas,
elapas ou larcÍqs;

XIV - condições de pagamento, preyendo:

a) prazo de pagamento não superior a trintq dias,
período de adimplemento de cada parcela;

contado a partir da data finol do

b) cronograma de desembolso mdximo por período, em conÍormidade com a
disponibilidode de recursos finance iros ;

c) critéfio de atualizdçãolinanceira dos valores a serem pagos, desde a datafinal do
período de adimplemento de cada porcela até a data do efetivo pagamento:

d) compercoções Jinanceiras e penalizações, por eyenruais atrasos, e descontos, por
eventuais ontecipqÇões de pqgqmentos:

e) exigência de seguros, quando for o caso;

Xl/ - inslruções e normos para os rec-ursos previstos nesta Lei;

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XYll - oucds indicqções especíJicas ou peculiares da licitaçõo.

No tocante às formalidades do edital, e ao elenco de anexos, versa a lei:

§ Ia O original do edital deverá ser dqtado, rubricado em todqs asfolhas e assinado
pela autoridade que o apedir, permanecendo no processo de liciraçdo, e dele
extrqindo-se cópiqs integrais ou resumidas, para sua divulgaçdo eíotnecimento aos
interessados.

§ 2! Constituem qnexos do edilql, delefazendo parte inÍegrante:

I - o projeto básico e/ou ereculivo, com lodas as suas portes, desenhos, especiJicações
e oulros complementos;

ll - orçamento estimado en planilhas de quanlitativos e preços unitdrios:

Ill - a minutq do contrato a serfirmado enlre q Ádministraçdo e o licitante vencedor;

IV - as especiJicações complementares e as normas de execução pertinenles à
licitaçdo.

§ 3e Para efeito do disposto nestq Lei, cowidero-se como adimplemento da obrigaçõo
contratual q prestação do semiço, a realização da obra, a entrega do beniu de
parcela destes, bem como qualquer outto eyento contratual a cwjoicorrêncio estejq
yinculqda a emissão de docamento de cobrança.

§ 4 Nas compras pqrq enlrega imediala, qssim en endidas aquelas com prazo de
entrega a|é t nta dias do data preyista paro apresentaçõo da proposta, poderão ser
dispercados:

I - o disposto no inciso XI desre qrtigo;



Il - a atualizaçõo Jinanceira a que se refere a alínea ,'c,, do inciso XIV deste artigo,
correspondente ao período compreendido entre ds datas do adimplemento e a
preüsta pdra o pqgqmento, desde que ndo superior a quirue dias.

Já no que conceme à minuta contÍatual, incumbe ao parecerista pesquisar a

conformidade dos seguintes itens dos arts. 54 e, mornente,55, da Lei Íf 8.666/93, que assim

dispõe:

Art. 51. Os contrqlos administrativos de que ffata estq Lei regulam_se pelas suas
cláusulas e pelos preceilos de direito público, qlicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

§ l! Os contrdtos deyem estabelecer com clareza e precisão as condições pqra sua
execuçdo, expressas em clóusulas que deJinan os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitàçào e do
proposta a que se yinaiam.

§ 2! Os contrqtos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licilaÇão devem
atender aos lermos do alo que os autorizou e da respectivq proposta.

Árt. 55. Sõo cló,usulqs necessdrias em todo contrato qs que estabeleçom:

I - o objelo e seus elenentos caracleríslicos;

ll - o regime de execuçdo ou aforma deÍornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data_base e periodicidqde do
reojustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento dos obrigações e a do efetiyo pqgamento:

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusõo, de entrego, de
observoção e de recebimento deJinitiyo, coníorme o caso;

y - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcionalprogramática e da cqt?goria econômico;

yl - qs garantios oÍerecidas para assegurar sua plena aecução, quando exigidas;

VIl. - os lireitol e as resporsabilidades dos partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas;

YIII - os cosos de rescisão:

lX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
odministrativa prevista no drt. 77 desta Lei:

X- - as condições de importação, a dqta e a taxa de cámbio para conversão, quando
for o caso;

XI - a vinctlaçdo ao edital de licitqçõo ou ao termo que a dispensou ou o inexigiu, ao
convite e à prcpostq do licitanle vencedor;

Xll - a legislação aplicável à execuçõo do contrqto
omissos:

e especialmente dos casos
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Xlll ' a obrigação do contratado de manler, duranle toda a execução do contraÍo, eu
compalibilidade com as obrigqções por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualficqçAo erigidas na licitação.

No que diz respeito a modalidade adotada, o pregão consiste em modalidade de licitação

instituída pela Lei n' 10.520/2002, paÍa a aquisição de bens e servigos comuns no âmbito da

União. Estados, Distrito Federal e Municípios, e na modalidade eletrônica é disciplinado pelo

Decreto 10.02412019.

No presente caso, infere-se que a Administração pública visa promover certame para

contratação de empresa que deteúa atividade compatível e pertinente com o objeto do pregão

eletrônico, bem como atenda aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidas

pelo respectivo edital e comprove possuir os documentos de habilitação requeridos pela

vinculaçào do ceÍame.

Importante consignar a respeito do tratamento diferenciado dispensado à
microempresas, empÍesas de pequeno porte e microempreendedor individual constante na Lei
Complementar n" 123/2006, constante no edital do certame:

verbis:

Art. 47. N,,\ contratoções púbricas da administraçõo direta e indiretd, aurórquica e
fundacional, federal, estadual e municipal, deverd ser concedido taràmento
dferenciado e simplifcado para as microempresas e empresos de pequeno porte
objetivqndo a promoção do desenvorvimento econômico e sociar no dmbiio nunicipar
e regionol, a ompriação da eficiência das poríticas públicas e o incentivo à inovaçdo
tecnológica.

com o objetivo de dar efetividade ao artigo supracitado o legislador inseriu art. 4g, ,tl

ArL 48. Pqra o camprimento do disposto no qrt. 47 destq Lei Complementqr, q
administraçdo públ ica:

I - deverá realizar processo licitalório destinsdo exclusivamente à pqrficipqçdo denicro:!lr::a: e enpresas de pequeno porte nos itens de contrqtqçõo cujo ialor seja
de até RS 80.000,00 (oi,enta mil reais);

Il - poderá, em relação aos processos licitatórios deslinados à aquisiçdo de obrqs e
seryiços, exigir dos licitantes q subcontrataçdo de microemprisa óu empresa de
pequeno porle:

lll - deyerá estqbelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível,
cota de qté 25oÁ (vinte e cinco por cento) do objeto pora q contralqção de
nicroempresas e empresqs de pequeno porte.

Quanto ao procedimento, o Decreto l1.O24llg dispõe no seu aÍ. 6o que:

de

ô
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Árl- 6" A realização do pregão, na forma eletrônica, obseryará as seguintes etqpds
sucessiv(rs:

I - planejamento da contratação:

ll - publicaçdo do wiso de edital:

lll - apresentação de propost$ e de documentos de habilitaçõo;

ll/ qbertura da sessõo pública e entio de lances, ou íase cortpelitivq:

Y - julgamenro;

Vl - habilitaÇão:

Vll - recarsal:

Vlll - odjudicaçdo; e

LY - homologação.

Assim, denota-se que o edital em referência contempla todas as condicionantes exigidas

no Decreto n" 10.024119, e da Lei no. 8.666193, dentre elas ajustificativ4 o objeto do certame,

as exigências para habilitação, fixação dos critérios para aceitação das propostas, antecipação

das cláusulas contratuais, com necessária fixação do prazo de fomecimento e as sanções para a

hipótese de inadimplemento.

3. CONCLUSÃO

Deste modo, tendo em vista a obediência aos dispositivos legais vigentes, não se observa

ilegalidade ou irregularidade quanto ao procedimento tomado.

Face ao exposto, s.27., emite-se parecer meramente opinativo pelo prosseguimento do

procedimento ticitatório.

E o parecer.

À origem, com as cautelas legais para superior apreciação.

Crixás do Tocantins, TO, 16 de de 2021 .
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